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BRASÍLIA - Sem fazer alarde, o 
governo federal começou na terça-
feira o processo de renegociação e 
redução da dívida com empreitei-
ras e bancos privados. O alonga-
mento da dívida (com juros meno-
res e prazos maiores) ou o deságio 
puro e simples foi aplicado na dívi-
da de US$ 4 bilhões que a Siderbrás 
mantinha em debêntures — títulos 
semelhantes a ações que estavam, 
quase integralmente, nas mãos de 
bancos privados. Segundo cálculos 
do Departamento do Tesouro, o 
deságio na negociação das debên-
tures da Siderbrás foi de, no míni-
mo, 30%, por causa do alonga-
mento da dívida, que agora será 
paga em dez anos, com quatro anos 
de carência. 

"Vamos oferecer aos credores do 
governo opções entre a rolagem 
com prazos maiores ou o pagamen-
to com deságio", explica o diretor 
do Departamento do Tesouro, Ro-
berto Figueiredo, que não dá nú-
meros da dívida com fornecedores. 
Calcula-se que empreiteiras e ban-
cos privados têm a receber mais de 
US$ 10 bilhões do governo. 

A rolágem e o deságio baseiam-
se numa lógica política. O Plano 
Collor confiscou poupanças, alon-
gando a dívida interna. Depois, co-
meçou a redução da dívida externa.  

"O governo não tinha como pagar 
integralmente seus credores inter-
nos", explica um integrante do pri-
meiro escalão. "Ou eles aceitam o 
deságio e recebem logo sua parte 
ou terão de conviver com prazos 
maiores." 

primeiro passo para formali-
zar a redução das dívidas foi dado 
pelo Relatório Wellisch, preparado 
pelo atual chefe de gabinete da mi-
nistra Zélia Cardoso de Mello, 
Luiz Fernando Wellisch, que fez,  
um levantamento completo das re-
lações comerciais entre governo fe-
deral, empresas estatais, Estados, 
municípios e fornecedores priva-
dos. O relatório foi a primeira ten-
tativa de medir o rombo nessa área, 
mas, para evitar pressões, tem sido 
guardado a sete chaves. 

segundo passo foi dado pelo 
Decreto n° 99.608, de 13 de outu-
bro, que criou um grupo de traba-
lho para renegociar a dívida indica-
da no relatório Wellisch. O grupo é 
formado por apenas quatro pes-
soas: o secretário-executivo do Mi-
nistério da Economia, João Maia, 
o secretário-executivo do Ministé-
rio da Infra-Estrutura, Simá Me-
deiros, o diretor do Departamento 
de Macroestratégias da Secretaria 
de Assuntos Estratégicos, Pedro 
Bara, e o próprio Wellisch. 

SIDERBRÁS 

primeiro resultado desse tra-
balho foi a renegociação da dívida 
da Siderbrás, empresa em liquidaçã 
o. Entre 1986 e 1988, a Siderbrás, 
holding da siderurgia estatal, assu- 

miu as dívidas de suas subsidiárias 
para permitir o saneamento finan-
ceiro dessas empresas. Agora, com 
a liquidação, teria de passar para o 
Tesouro o rombo de US$ 4 bilhões. 
Numa renegociação fechada na 
terça-feira, os credores aceitaram 
um acordo pelo qual a dívida será 
rolada por dez anos, com quatro de 
carência. Além disso, os juros serão 
reduzidos da taxa de mercado para 
apenas 6% ao ano. 

Essas duas operações embutem 
uma formidável redução de dívida. 
Ao final dos dez anos, o rombo da 
Siderbrás deve cair pela metade, le-
vando-se em conta unia taxa de ju-
ros de mercado de 18% ao ano. Do 
ponto de vista político, a principal 
vitória do governo foi manter fe-
chado, para o pagamento de dívi 
das, o cofre do Tesouro, que tem 
engordado, mensalmente, com cer-
ca de US$ 260 milhões obtidos com 
o excesso de arrecadação e a venda 
de Certificados de Privatização. 

O segundo ato da redução da dí-
vida deve ocorrer no plenário do 
Congresso. Pelo acordo fechado na 
terça-feira, as debêntures serão 
substituídas por títulos do Tesouro 
Nacional após autorização do Le-
gislativo. Para os credores do go-
verno, resta a opção de alterar a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
que proíbe a negociação de títulos 
financeiros no mercado secundá-
rio. Só assim eles podem conseguir 
transformar o papel da Siderbrás 
em dinheiro vivo — pagando, evi-
dentemente, um deságio. 


